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CIRO GOMES, 
presidenciável pelo PDT

BOLSONARO APLAUDE 

BRIGA DE CIRO E LULA 

A 
esta altura, é mais do que clara a estratégia de Ciro 
Gomes (PDT) para chegar ao segundo turno de 2022. 
Ao investir tempo e energia (e recursos do fundo par-
tidário para bancar João Santana) nas críticas ao ex

-presidente Lula (PT), o pré-candidato tenta se mostrar como 
o nome que pode batê-lo sem que o país tenha de amargar 
mais quatro anos de Jair Bolsonaro (sem partido). 

É o tipo do plano que, se der certo, os puxa-sacos dirão 
que é coisa de gênio, mas, caso fracasse, vão advertir: eu 
avisei. Vendo a arenga de longe, é difícil crer que o pedetista, 
ex-ministro do petista e muito ligado a certo campo de 
centro-esquerda, possa arrebatar votos de descontentes/
desiludidos com o presidente – cuja reprovação, não custa 
lembrar, caiu cinco pontos na última pesquisa PoderData, 
passando de 63% para 58%. 

Por enquanto, a tática não se refletiu nos índices de Ciro, que se 
mantém no mesmo patamar, mas as eleições estão marcadas 
apenas para outubro do ano que vem. Até lá, não se culpe o 
postulante de não tentar. Está no seu direito.   

É possível, no entanto, arguir a eficácia das escolhas do 
trabalhista, ora tendendo a um armistício anunciado aos 
quatro ventos, ora redobrando a beligerância dos ataques, 
concentrados incialmente em Lula e agora incluindo 
também Dilma Rousseff, numa sucessão de movimentos 
que soam descoordenados, embora sejam regidos, creio 
eu, não só por certo gosto pelo enfrentamento franco ou 
por seu temperamento mercurial. Há método nisso, é o que 
posso imaginar. 

O vídeo divulgado ontem por Ciro talvez explique melhor. Nele, 
o pré-candidato não fala de improviso. Pelo contrário, faz uma 
leitura estudada e metódica de um plano de ataque no qual 
repisa avaliações e deixa escapar que o PT “é um deserto de 
lideranças”, declaração que ficou sem réplica. Afinal, não se 
ouviu um pio de petistas, aqui e alhures, para contestá-lo.

E esse é outro aspecto curioso do pugilato envolvendo PDT e 
PT. Assistindo à briga de uma arquibancada no Ceará, é como 
se tudo se passasse noutro planeta, num tempo futuro ou 
pretérito, cujos lances não dizem respeito a nenhum dos atores 
locais, que seguem tocando a vida a despeito da batalha campal 
em que se transformou a relação entre os dois partidos.

É engraçado esse corte pragmático que se estabelece entre o 
que é da esfera nacional e o que é da estadual, não havendo 
entre elas qualquer comunicação, qualquer contaminação. Ao 
menos é isso que tentam fazer crer os partidários do “deixa-
disso”. Nos bastidores, sabe-se que o ambiente avinagrou 
ainda mais e que, se não há risco de rompimento no horizonte 
mais imediato, tampouco há céu de brigadeiro. 

Como os aliados no Ceará chegarão a 2022 caso Ciro siga com 
o dedo no gatilho? É algo que estou esperando para ver.

AURELIO ALVES

FUNSAÚDE 

O Governo do Estado enviou à Assembleia Legislativa (AL-CE) 
projeto que altera diretrizes de funcionamento da Fundação 
Regional de Saúde (Funsaúde). Já seria estranho movimento 
assim às vésperas de concurso para o preenchimento de 6 
mil vagas no órgão. Fazê-lo com urgência, porém, deixa uma 
pulga atrás da orelha. 

Afinal, se a proposta do Abolição não afeta o número de 
vagas do certame, se não o reduz nem amplia, por que votar 
um projeto às pressas? Por que uma proposta que altera 
significativamente a natureza da Funsaúde não está sendo 
discutida como deveria?

AVISO
O jornalista Érico Firmo está de 
férias. Durante esse período, os 

jornalistas Carlos Mazza, Guálter George e 
Henrique Araújo se revezarão para substituí-lo.

HENRIQUE 
ARAÚJO
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Os senadores Alessandro Viei-
ra (Cidadania-SE) e Jorge Kajuru 
(Podemos-GO) entraram ontem 
com um recurso para tentar 
reverter a decisão individual do 
ministro Ricardo Lewandowski, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), que rejeitou o pedido feito 
por eles para obrigar o senador 
Davi Alcolumbre (DEM-AP), pre-
sidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) a marcar 
a sabatina de André Mendonça 
para a vaga aberta na Corte.

 Os parlamentares sugerem 
duas alternativas: que Le-
wandowski reveja a própria 
decisão ou envie o processo 
para julgamento colegiado no 
plenário do tribunal. Ao de-
cidir sobre o caso no início da 
semana, o ministro concluiu 
que a análise da indicação é 
assunto interno do Senado Fe-
deral e não cabe intervenção 
do Judiciário.

No recurso enviado ao STF, 
Alessandro Vieira e Jorge Ka-
juru sustentam que o regi-
mento interno do Senado está 
sendo ‘ignorado’ por Alcolum-
bre, por isso seria necessário o 
controle judicial. “No caso, re-
pita-se à exaustão, não se está 
diante de simples má-inter-
pretação de dispositivos re-
gimentais; antes, estes foram 
solenemente ignorados, isto é, 
tiveram negada sua vigência 
pela autoridade coatora”, diz 
um trecho do agravo.

“A interpretação das pa-
lavras de determinado texto 
legal (e o regimento interno 
das Casas Legislativas o é) não 
pode se dar mediante proces-
so livre e arbitrário, sob pena 
de vingar a babel a eleição de 
critério de plantão, grassando 
subjetivismo de todo incompa-
tível com o Estado Democráti-
co de Direito”, acrescentam.

O processo movido pelos 
senadores cria uma situação 

PRESIDENTE da CCJ, Davi Alcolumbre está 
travando sabatina de André Mendonça

LEOPOLDO SILVA/AGÊNCIA SENADO

| CCJ | Ministro do STF concluiu que análise 

da indicação é assunto interno do Senado

Senadores pedem que 
Lewandowski reveja 
decisão sobre sabatina 
de Mendonça

inusitada: coloca nas mãos do 
tribunal a responsabilidade para 
decidir sobre uma indicação 
para a própria Corte.

Em manifestação enviada 
ao STF, Alcolumbre justifi cou a 
demora: ele afi rma que ainda 
não pautou a sabatina porque 
não há ‘consenso’ em torno da 
indicação. 

O nome de André Mendonça 
só seguirá para votação no ple-
nário da Casa Legislativa, onde 
precisa da maioria absoluta dos 
votos dos senadores, se for apro-
vado antes pela CCJ. A escolha do 
ex-ministro da Advocacia-Geral 
da União para a vaga aberta com 
a aposentadoria de Marco Auré-
lio Mello foi ofi cializada junto ao 
Senado no início de agosto. 

A indicação pode enfrentar 
ainda mais difi culdade caso Al-
columbre mantenha a disposi-
ção de continuar segurando a 
sabatina. Isso porque, se não for 

pautada antes do recesso do Le-
gislativa no fi nal do ano, a aná-
lise poderá fi car para 2022, ano 
eleitoral.

Esta é a segunda indicação 
de Bolsonaro para o STF. No ano 
passado, ele nomeou o ministro 
Kassio Nunes Marques para a 
cadeira de Celso de Mello. 

Desta vez, o presidente pre-
cisou cumprir a promessa, feita 
a suas bases conservadoras, de 
escolher um nome ‘terrivel-
mente evangélico’ para a Cor-
te - André Mendonça é pastor 
presbiteriano.

Enquanto a análise não 
avança, políticos do Centrão 
articulam para que a indicação 
seja retirada e substituída pela 
do presidente do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade), Alexandre Cordei-
ro, como mostrou reportagem 
do jornal Folha de S. Paulo. 
(Agência Estado)


